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TERMO DE REFERÊNCIA

 

Número do Processo - SISLOG 
114878

Número do Processo - SEI 
202500005018786

 

Em conformidade com a Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e com o Decreto estadual n° 10.207, 
de 27 de janeiro de 2023, o Termo de Referência é o documento necessário para a contratação de bens e 
serviços comuns, destinado a identificar as especificações do objeto e as condições da contratação e 
execução, devendo conter os elementos mínimos previstos na legislação.

O Termo de Referência deve ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, após o 
posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se 
destina.

O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de bens e serviços 
comuns, inclusive serviços comuns de engenharia, independente da forma de seleção do fornecedor, seja 
por licitação ou por contratação direta.

Tópico 1 - DADOS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Dados do 
Processo Número do Processo Administrativo no Sei 202500005018786

1.2. Adequação 
Orçamentária

 A presente contratação será autorizada pelo Ordenador de Despesas, com a 
respectiva indicação orçamentária, nos termos do Decreto estadual n° 10.207, de 27 
de janeiro de 2023.

Tópico 2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Descrição 
resumida do objeto

Fornecimento de Bens e Materiais  - Aquisição de equipamentos laboratoriais 
para atender os cursos de Agronomia e Ciências Biológicas da Unidade 
Universitária de Palmeiras de Goiás.

2.2. Regime de 
fornecimento de bens 
ou serviços

Fornecimento de Bens e Materiais em parcela única, nos termos do Cronograma 
constante neste TR (se aplicável).



2.3. Natureza da 
execução do objeto  Fornecimento de Bens e Materiais: não continuada

2.4. Característica do 
objeto  Comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.5. Instrumento 
Contratual A presente contratação será formalizada por meio de Nota de Empenho.

Tópico 3 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERENCIAIS

3.1. Os valores referenciais estimados da contratação, unitários e totais, aferidos conforme ampla pesquisa 
de mercado, são os seguintes:

 

Descrição do item 001 
Código 4389 - Evaporador Rotativo, com capacidade aproximada para 3 L.

Informações Adicionais 
Motor controlado por microprocessador; Rotação de 200 rpm ou superior; Cuba em aço inoxidável com 
capacidade de 3 litros ou superior, com indicação e controle digital da temperatura; Temperatura máxima 
de 150ºC ou superior; Dispositivo para alimentação contínua no balão de evaporação; Acompanha balão 
de evaporação JC 24/40 e o receptor com JE 35/20 ambos de 1000ml, admiti-se conexões equivalentes, 
desde que compatíveis com a operação, e garras e grampos de fixação.

Período (Meses) 1

Quantidade 1

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 100,00

Valor Unitário R$ 10.673,92

Valor Total R$ 10.673,92

 

Descrição do item 002 
Código 3752 - Bomba de vácuo, Duplo estágio.

Informações Adicionais 
Conexões: 1/4 SAE, 3/8 SAE ou conexões equivalentes compatíveis; Duplo estágios; Potência aproximada 
1/2HP-370W; Tensão 220 V ou Bivolt; Vazão aproximada: 6CF/170 L/min.

Período (Meses) 1

Quantidade 1

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 1.140,01

Valor Total R$ 1.140,01



 

Descrição do item 003 
Código 875 - Capela de Exaustão, para gases.

Informações Adicionais 
Tensão: 220 V; Dimensões externas aproximadas- Largura: Entre 100 cm e 120 cm; Profundidade: Entre 
60 cm e 70 cm; Altura: Entre 95 cm e 130 cm, Material: plástico reforçado com fibra de vidro (PRFV) ou 
material equivalente de alta resistência química e mecânica, com acabamento liso e de fácil higienização; 
Porta em vidro temperado, com abertura de 60 cm ou superior e sistema de contrapeso, que permite 
ajustar a abertura em qualquer ponto, Iluminação interna, Interruptores para exaustão e iluminação, 
exaustão de 600 m³/h ou superior, admite-se soluções equivalentes que assegurem a eficiência requerida.

Período (Meses) 1

Quantidade 2

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 100,00

Valor Unitário R$ 16.552,13

Valor Total R$ 33.104,26

 

Descrição do item 004 
Código 459 - Balança, digital semi analítica, capacidade para 330 g.

Informações Adicionais 
Capacidade: 330 g ou superior, Precisão de 0,001g, Microprocessador, Tara subtrativa em toda a escala, 
Capela em acrílico transparente, Display digital de cristal líquido (LCD); Unidades de pesagem disponíveis: 
g, Kg e ct. Saída serial RS232. 220 V ou bivolt.

Período (Meses) 1

Quantidade 1

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 40,00

Valor Unitário R$ 3.466,24

Valor Total R$ 3.466,24

 

Descrição do item 005 
Código 5836 - Manta Aquecedora, com capacidade para 500 mL, com regulador de temperatura para até 
350 °C, 220V.

Informações Adicionais 
Para balão, Pintura de alta resistência química; Temperatura de 300º a 350º C com balão e 400ºC no 
ninho; Isolamento térmico; Resistências em fio de Kanthal; Potência aproximada 190 W; 220 V.

Período (Meses) 1

Quantidade 1



Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 675,26

Valor Total R$ 675,26

 

Descrição do item 006 
Código 5836 - Manta Aquecedora, com capacidade para 250 mL, com regulador de temperatura para até 
350 °C, 220V.

Informações Adicionais 
Para balão; Pintura de alta resistência química; Temperatura de 350º C com balão e 400° C no ninho ; 
Isolamento térmico; Resistências em fio de Kanthal; Potência 135 W; 220 V.

Período (Meses) 1

Quantidade 1

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 643,19

Valor Total R$ 643,19

 

Descrição do item 007 
Código 6323 - Destilador de Água, do tipo Pilsen, cap. p/ 10 L/h.

Informações Adicionais 
Tubo de destilação, tampa e caldeira em aço inox 304, Controle elétrico com chave liga/desliga e lâmpada 
piloto. Produção de água purificada com pureza abaixo de 5 µS/cm (microsiemens por centímetro); 
Condutividade até 3,5 uS/cm, característica de água destilada usada em laboratório. Sensor de nível 
eletrônico proporcionando desligamento automático em caso de falta de água. Aquecimento através de 
resistência tubular blindada em aço inox; Termostato de controle; Potência mínima 7000 W. Voltagem 
220 V. Gabinete externo em material anticorrosivo. Suporte para fixação do equipamento na parede.

Período (Meses) 1

Quantidade 1

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 30,00

Valor Unitário R$ 3.132,25

Valor Total R$ 3.132,25

 

Descrição do item 008 



Código 3637 - Agitador magnetico, com aquecimento.

Informações Adicionais 
Agitador Magnético com Aquecimento. Com controle de temperatura digital ou analógico. Capacidade de 
10 L ou superior. Velocidade de 2.400 rpm ou superior. Temperatura da chapa 300°C ou superior. 220v. 
Admite-se equipamentos com tecnologia equivalente ou superior.

Período (Meses) 1

Quantidade 1

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 1.777,99

Valor Total R$ 1.777,99

 

Descrição do item 009 
Código 459 - Balança, analítica, com capela, capacidade para 220g , leitura de 0,1 mg, controle totalmente 
digital, voltagem automática de 90 a 240V.

Informações Adicionais 
Capacidade de 220 g. Auto calibração. Display tipo LCD iluminado, legibilidade de 0,1 mg. Quatro casas 
decimais. Plataforma em aço inox, Compartimento de pesagem com três portas em vidro, duas laterais e 
uma superior. Saída de dados RS232C e USB; 220 V. Diâmetro do prato 90 mm ou superior. Aprovação 
pelo Inmetro.

Período (Meses) 1

Quantidade 1

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 60,00

Valor Unitário R$ 6.361,97

Valor Total R$ 6.361,97

 

Descrição do item 010 
Código 4411 - Espectrofotômetro, Uv/vis.

Informações Adicionais 
Tipo duplo feixe UV-vis, Faixa medição: 190 a 1100, para análise química, banda de passagem de no 
máximo 2 nm, Precisão de Comprimento de Onda: Melhor ou igual a ±0.3 nm necessário para identificar 
substâncias com picos de absorção muito próximos, evitando erros na quantificação de compostos 
químicos, proteínas ou ácidos nucleicos; Lâmpada de Deutério (UV) e Lâmpada de Tungstênio (VIS), 
Detector: Fotodíodo de silício. Capacidade de realizar análises de absorbância, transmitância, 
concentração, curva padrão, cinética e varredura espectral (scan). Display LCD. 220 V.

Período (Meses) 1

Quantidade 2



Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 400,00

Valor Unitário R$ 40.500,31

Valor Total R$ 81.000,62

 

Descrição do item 011 
Código 4413 - Fotômetro de chama, Produtos Agropecuários.

Informações Adicionais 
Com 4 Canais de : Sódio (Na) / Potássio (K) / Litío (Li) e Cálcio (Ca). Para todo os tipos de Fotometria de 
Chama. Visor em LCD. Reprodutibilidade na leitura de cada elemento 1%. Gabinete em chapa de aço, com 
válvula de segurança, Bivolt ou 220V; Com Compressor de Ar, Mangueira de Ar, Copo de Vidro, Chaminé, 
Mangueira de Dreno, Mangueira de Gás, Cateter de aspiração, Desentupidor de Aço, Filtro para 
Compressor de Ar, Fusível 1A reserva.

Período (Meses) 1

Quantidade 1

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 100,00

Valor Unitário R$ 17.925,06

Valor Total R$ 17.925,06

 

Descrição do item 012 
Código 4421 - Deionizador de Àgua, Produtos Agropecuários.

Informações Adicionais 
Deionizador de água 50 litros/h. Carcaça e coluna em PVC. Com sensor condutímetro de alarme ótico; 
Condutividade: de 0 a 8uS/cm² (microsiemens por centímetro quadrado)garantindo água de grau de 
pureza equivalente ou superior à água bi destilada; Vazão: 50L/hora. 220 V.

Período (Meses) 1

Quantidade 1

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 1.252,09

Valor Total R$ 1.252,09

 

Descrição do item 013 
Código 6407 - Bloco Digestor, tipo DQO, ajuste digital, com painel de controle, capacidade para até 30 



amostras, com controle de temperatura de até 200 °C.

Informações Adicionais 
Capacidade de amostras de no mínimo 25 e máximo de 30, com tubos de 16mm ou aproximado. 
Temporizador de 1 a 9999 minutos. Gabinete em chapa de aço carbono SAE 1020 com tratamento 
anticorrosivo e acabamento (pintura) em epóxi eletrostático ou material com proteção equivalente. 
Montado sobre pés de borracha para maior segurança. 220 V. (16x100 mm).

Período (Meses) 1

Quantidade 1

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 30,00

Valor Unitário R$ 3.956,62

Valor Total R$ 3.956,62

 

Descrição do item 014 
Código 276 - Liquidificador, uso industrial, capacidade aproximada para 2 L, em aço inoxidável, alta 
rotação.

Informações Adicionais 
Liquidificador profissional – Tipo industrial, Capacidade mínima para 2 litros; Copo de aço inox, Base de 
aço inox ou material semelhante que atenda aos rigorosos padrões de higiene, segurança alimentar e 
durabilidade exigidos em ambiente analítico; 18000 RPM ou superior; Potência de 800W ou superior; Pés 
antiderrapantes; 220 V.

Período (Meses) 1

Quantidade 2

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 453,17

Valor Total R$ 906,34

 

Descrição do item 015 
Código 459 - Balança, de precisão, sensibilidade e reprodutibilidade de 0,01 g, carga máxima de 4.200, g,

Informações Adicionais 
Balança de precisão com capacidade para 4200g ou superior; Leitura de 0,01 g. Display digital de cristal 
líquido retro iluminado (LCD); Saída RS232; 220 V.

Período (Meses) 1

Quantidade 1

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP



Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 40,00

Valor Unitário R$ 4.751,02

Valor Total R$ 4.751,02

 

Descrição do item 016 
Código 4047 - Refratômetro, portátil, faixa de medição de 0-85% brix , com resolução de 0,1 % brix.

Informações Adicionais 
ANÁLISE BRIX EM ALIMENTOS; Digital; Faixa de medição: 0-85% BRIX ou superior; Resolução: 0,1 % Brix; 
Compensação de temperatura Automática; Tipo de bateria: 9V ou equivalente; Tela em LCD.

Período (Meses) 1

Quantidade 1

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 1.879,66

Valor Total R$ 1.879,66

 

Descrição do item 017 
Código 5683 - pHmetro, digital de bancada, análise de 0-14, temperatura de 0-100°C, MV de -1999 a 
+1999, bivolt.

Informações Adicionais 
phmetro - medidor de pH: Faixa de medição: pH: 0.00 a 14.00 pH ou superior; Resolução 0,01 pH MV: -
1999 a +1999 mv; resolução 1MV; Temp.: 0 a 100ºC; Auto calibração; Compensação de temperatura; 
Suporte de eletrodo articulado; 220 volts.

Período (Meses) 1

Quantidade 9

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 1.039,00

Valor Total R$ 9.351,00

 

Descrição do item 018 
Código 3809 - Estufa, Digital, de esterilização e secagem, com circulação e renovação de ar.

Informações Adicionais 
Capacidade para 630 L ou superior, Caixa interna e externa em chapa de aço carbono, com tratamento 
anticorrosivo; Isolação em lã de rocha; 2 ou 4 rodízios que facilite a movimentação; Termostatização; 
Temperatura até 200º C ou superior; Controle de temperatura microprocessado, digital; Variação de 



temperatura de +/-1 C; 220 V.

Período (Meses) 1

Quantidade 1

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 100,00

Valor Unitário R$ 13.983,87

Valor Total R$ 13.983,87

 

Descrição do item 019 
Código 5829 - Incubadora, BOD, com fotoperíodo, digital, cap. aprox. de 350 litros.

Informações Adicionais 
Com capacidade aproximada de 350 L; Gabinete construído em aço com tratamento anticorrosivo; 
Potência total mínima: 600 watts ou superior;220 volts;Faixa de Temperatura mínima aproximada de -10 
a 60ºC, com resolução de 0,1ºC; Simulação de período dia/noite (fotoperíodo) através de 4 lâmpadas LED 
tubulares ou equivalente; Controlador horário de 24 horas e com divisão de 15 minutos para 
programação do fotoperíodo; Acompanha no mínimo 2 prateleiras.

Período (Meses) 1

Quantidade 1

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega unidade universitária de palmeiras de goiás

Diferença Mínima R$ 90,00

Valor Unitário R$ 7.833,98

Valor Total R$ 7.833,98

 

 

3.2. Preço Total Estimado: não sigiloso - R$ 203.815,35 (R$ Duzentos e Três Mil e Oitocentos e Quinze 
Reais e Trinta e Cinco Centavos) .

3.3. O preço total estimado da contratação fundamenta-se conforme pesquisa de preços realizada em 
conformidade com o Decreto estadual n° 9.900, de 07 de julho de 2021.

3.4. Os preços estimados especificados neste Termo de Referência, unitários, totais e global, 
correspondem aos preços máximos nos quais o objeto poderá ser adjudicado. Não será admitida a 
adjudicação do objeto por preços (unitário e global) superiores aos especificados neste Termo de 
Referência.

Tópico 4 - DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1. O objeto contratado deverá atender às especificações e a descrição como um todo, apresentadas de 
modo completo no Item 3.1 deste Termo de Referência.



 

Tópico 5 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

5.1. A presente contratação de Fornecimento de Bens e Materiais - Aquisição de equipamentos 
laboratoriais para atender os cursos de Agronomia e Ciências Biológicas da Unidade Universitária de 
Palmeiras de Goiás. está fundamentada nos termos do [ETP - Estudo Técnico Preliminar]. 

5.2. Em síntese, a contratação pretendida justifica-se pela necessidade de aquisição de equipamentos mais 
modernos, eficientes, e alguns até inexistentes no acervo patrimonial dos laboratórios da Unidade 
Universitária de Palmeiras de Goiás, a fim de permitir a adequada utilização destes, melhorando a 
qualidade das aulas, projetos de pesquisa e extensão que neles são realizados, bem como permitir que 
possam realizar novas análises com equipamentos que a Unidade ainda não possui, e análises com maior 
credibilidade fornecida por equipamentos novos, com tecnologia mais avançada e maior eficiência 
energética. A Unidade Universitária de Palmeiras de Goiás necessita da estruturação de seus laboratórios 
para atender adequadamente às demandas dos cursos de Agronomia e Ciências Biológicas, cujas matrizes 
curriculares incluem diversas disciplinas com atividades práticas.

Tópico 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. O objeto da contratação deve seguir todos os requisitos e padrões estabelecidos neste Termo de 
Referência, conforme descritivo completo no item 3.1.

Da exigência de carta de solidariedade

6.2. Na presente contratação, não será exigida carta de solidariedade.

Indicação de marcas ou modelos

6.3. Na presente contratação, não haverá indicação de marcas ou modelos. 

Exigência de Amostra

6.4.Na presente contratação, não será exigida apresentação de amostra.

Garantia da contratação

6.5 Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os incisos I, II e III, do §1º, do art. 96, da Lei 
Federal nº 14.133 de abril de 2021. 

Requisitos mínimos de qualidade:

6.6. A presente contratação deverá atender, incluindo os requisitos mínimos do Termo de Referência, a 
proposta mais vantajosa mediante competição, zelando-se sempre pela contratação da melhor qualidade 
possível com o menor preço. A descrição dos requisitos no Termo de Referência deve se limitar àqueles 
requisitos indispensáveis ao atendimento da necessidade, garantindo-se a competitividade da contratação 
e a maior eficiência possível.

Requisitos normativos e legais:

6.7. A presente contratação deverá atender ao que determina a Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 e o 
Decreto Estadual nº 10.207 de janeiro de 2023.



Requisitos tecnológicos:

6.8. O objeto a ser contratado deverá ser compatível com os requisitos tecnológicos necessários para seu 
pleno funcionamento e que estão descritos no item 3.1 deste Termo de Referência. 

Requisitos de segurança:

6.9. Os requisitos de segurança constam na especifiação dos produtos, conforme Item 3.1 deste Termo de 
Referência.

6.9.1. Os equipamentos devem estar acompanhados do Manual de Instruções fornecido pelo fabricante.

Requisitos de sustentabilidade:

6.10. Os objetos adquiridos devem respeitar os requisitos de sustentabilidade, não oferecendo risco de 
degradação ambiental, nem de poluição e desgaste de bens ambientais, e oferecendo sempre que possível 
maior economia quanto aos recursos naturais que porventura possam utilizar contribuindo sempre para o 
desenvolvimento sustentável.

 

Obrigações pertinentes à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

6.11. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da 
proposta no certame, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

6.12. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

6.13.É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

6.14.A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

6.15.Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.

6.16.É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.

6.17.O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

6.18.O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

6.19.O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.

6.20.Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 



proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

6.21.O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD, por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

6.22.Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.

Tópico 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7. O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante o cumprimento das seguintes 
condições:

Prazo de entrega ou prestação de serviço:

7.1. O prazo de entrega do objeto ou prestação do serviço contratado é de 30 dias, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço ou Fornecimento, emitida pelo Gestor  e/ou Fiscal do Contrato.

    7.1.1.  A entrega deverá ser realizada em PARCELA ÚNICA no prazo estabelecido no item anterior.

7.1.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo ou cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.

    7.1.3. Caso não seja possível a entrega na data determinada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
possa ser analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Local de entrega ou prestação de serviço:

7.2. O objeto contratado deverá ser entregue na Unidade Universitária de Palmeiras de Goiás, situada na 
Rua S-7, s/nº, Setor Sul, CEP: 76192-230, Palmeiras de Goiás- GO.

Dinâmica da entrega ou prestação de serviço:

7.3. Os produtos a serem entregues devem ser acondicionados em embalagem apropriada, de forma 
segura, com os respectivos acessórios, com marca, manual, garantia e modelo impressos.

Garantia, manutenção e assistência técnica

7.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor).

Tópico 8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Responsabilidade do Fornecedor

8.1. Não obstante o Fornecedor ser o único responsável pela entrega do objeto ou prestação de serviço, a 



Administração se reserva no direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento 
ou prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.

8.2. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela Administração.

Comunicação

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Fornecedor serão realizadas por escrito, admitindo-se 
o uso de notificação ou mensagem eletrônica registrada no sistema SISLOG destinada a esse fim, realizadas 
pelo Gestor do Contrato, ou seu respectivo substituto, formalmente designado.

Reunião inicial do contrato

8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa Fornecedora para reunião inicial para apresentação do Plano de Gestão do 
Contrato, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Fornecedor, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Registro de Ocorrências

8.5. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

Gestão e fiscalização do contrato

8.6. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respectivos substitutos, 
formalmente designados nos termos do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023, 
responsáveis pela fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual, em todas 
as fases até a finalização do contrato.

8.7. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato e será responsável pela comunicação com representantes do Fornecedor, nos termos do art. 22 
do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

8.8. O Gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e 
setorial, aos atos preparatórios à instrução processual e encaminhará a documentação pertinente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à alteração, prorrogação ou rescisão 
contratual ou para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 
de sanções.

Fiscalização Técnica

8.9. O Fiscal Técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 
segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

8.10. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nas 
condições contratuais e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação 
ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital para o pagamento, 
com possibilidade de solicitar o auxílio ao Fiscal Administrativo ou Setorial, e ainda informar ao gestor do 



contato, em tempo hábil, a ocorrência relevante que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência ou a existência de riscos quanto à conclusão da execução do objeto 
contratado que estão sob sua responsabilidade.

Fiscalização Administrativa

8.11. O Fiscal Administrativo do contrato acompanhará os aspectos administrativos contratuais quanto às 
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e ao controle do contrato no que se refere a revisões, 
reajustes, repactuações e providências nas hipóteses de inadimplemento, segundo suas atribuições 
descritas no art. 24 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

Verificação da manutenção das condições de habilitação do Fornecedor

8.12. O Fornecedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 
qualificação, na contratação direta.

8.13. Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, o Gestor deverá notificar o Fornecedor 
para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por motivo justo e a critério da 
Administração.

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá 
adotar as medidas necessárias à rescisão contratual por meio de processo administrativo, assegurado ao 
Fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os 
pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato.

Tópico 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

O objeto contratado sera recebido nas seguintes condições:

Recebimento do objeto

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) fiscal do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os produtos ou serviços serão recebidos definitivamente, no prazo de  10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, pelo Fiscal do Contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do material 
e consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento Definitivo, das condições exigidas no Termo de 
Referência.

    9.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais.

    9.2.2. O Recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Fornecedor 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

    9.2.3. Na hipótese de o recebimento definitivo não ser realizado no prazo fixado sem qualquer 
comunicação ao Fornecedor, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento no dia do 



esgotamento do prazo.

    9.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 comunicando-se à 
empresa para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento.

    9.2.5. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto, de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo.

    9.2.6. O mero recebimento sumário de produtos pela equipe de almoxarifado, com a respectiva 
assinatura de canhoto da nota fiscal, não implicará em recebimento provisório e/ou definitivo do objeto do 
contrato, os quais serão formalizados por meio de documento próprio pelo respectivo fiscal do contrato.

Prazo para correção de defeitos

9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de  10 (dez) dias úteis, a contar da notificação do Fornecedor, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.

Atesto da execução do objeto

9.4. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias para 
fins de atesto da execução do objeto, na forma deste Tópico, nos termos do art. 4º do Decreto estadual n° 
9.561, de 21 de novembro de 2019.

9.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para atesto ou liquidação ficará sobrestado até 
que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à Administração.

9.6. Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto perdurar pendência na apresentação da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.

9.7. O prazo de atesto da execução do objeto será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

    9.7.1. A nota fiscal ou fatura ainda deverá ser acompanhada pelos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União - Receita Federal

b) Certificado de Regularidade do FGTS

c) Certidão de Regularidade Estadual - SEFAZ-GO

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais

f) Certidão Negativa de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou Contratar com a Administração Pública



g) Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Estadual - CADIN

9.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado – CADFOR.

    9.8.1. O Fornecedor que estiver em situação de irregularidade junto ao CADFOR deverá entregar 
juntamente com a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, os documentos que porventura 
estiverem vencidos para fins de atualização pelo CADFOR.

9.9. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao CADFOR, bem como no Cadastro de 
Inadimplentes – CADIN estadual, para verificar a manutenção das condições de habilitação.

    9.9.1. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o CADFOR, 
este será notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor do Contrato os 
documentos que porventura estiverem vencidos, ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

    9.9.2. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o CADIN 
estadual, este será notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

    9.9.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério da 
Administração.

    9.9.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
comunicará à Controladoria-Geral do Estado a inadimplência do Fornecedor.

    9.9.5. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos 
contratos em execução, assegurado o contraditório e a ampla defesa, por meio de processo administrativo 
a ser instaurado.

    9.9.6. Se o Fornecedor não regularizar sua situação no CADFOR e/ou no CADIN, e havendo a efetiva 
prestação dos serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão contratual, salvo nas hipóteses em que houver indícios das infrações 
administrativas previstas na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, caso em que a retenção dos 
créditos não excederá o limite dos prejuízos causados à Administração.

9.10. O Gestor do Contrato deverá disponibilizar a nota fiscal, com seu respectivo atesto, ao setor 
financeiro, em até 5 (cinco) dias após o atesto.

Liquidação da Despesa

9.11. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e 
Financeira – SIOFINET deverá ser realizado pelo setor financeiro em até 15 (quinze) dias após o atesto da 
execução do objeto.

9.12. Para fins de liquidação, o setor financeiro deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade e a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão ou entidade da Administração;
 o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e



eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Prazo de Pagamento

9.13. O pagamento será realizado em parcela única no valor total do item/lote efetivamente 
executado/entregue.

9.14. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da nota fiscal e 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo pelo Gestor do Contrato, nos termos deste Tópico, 
respeitada a ordem cronológica conforme Decreto estadual n° 9.561, de 21 de novembro de 2019.

9.15. A Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais 
ou documento de cobrança equivalente, estando vedada a negociação de tais títulos com terceiros.

9.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Fornecedor.

    9.16.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

9.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

    9.17.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do 
Imposto de Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro 
de 2012, e alterações posteriores.

9.18. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei complementar.

Reajuste em caso de atraso no pagamento

9.19. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a 
mora, os valores devidos ao Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. Os 
encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo 
pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

Do reajuste do contrato



9.20. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da data do 
orçamento estimado. Após este período será utilizado o IPC-A (IBGE) como índice de reajustamento.

Tópico 10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. Critério de Julgamento Menor Preço

10.2. Forma de adjudicação Por Item

10.3. Participação de empresas reunidas 
em consórcio

não é admitida a participação de empresas reunidas em 
consórcio

10.4. Prazo de validade das propostas 60 dias

Tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte

10.5. Na presente contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e 
social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica, em observância à Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais 
dispositivos legais aplicáveis.

10.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte, será assegurado o prazo de até 5 (cinco dias úteis), prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, contados do momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame.

10.7. A não-regularização da documentação no prazo acima implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, sendo facultado à 
Administração convocar os Fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação.

10.8. A disputa exclusiva e/ou reserva de cotas para microempresa e empresa de pequeno porte, na forma 
da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, será aplicada conforme previsto na Planilha de 
Quantitativo e Valores contida no Tópico 3 deste Termo de Referência.

Exigências de habilitação

10.9. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, poderá ser 
substituída pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, do Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado 
de Goiás – CADFOR, conforme orientações gerais disponíveis no link: https://sislog.go.gov.br/.

Qualificação técnica mínima exigida

10.10. Na presente contratação, não será exigido apresentação de atestado/declaração de qualificação 
técnica.

Subcontratação

10.11. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA:
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